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CAPÍTULO VI

Penalidades

Artigo 54.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação, nos termos do artigo 72.º do Decreto-
-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, punível com coima de € 1500 a 
€ 3740, no caso de pessoas singulares, e de € 7500 a € 44 890, no caso 
de pessoas coletivas, o uso indevido ou dano a qualquer infraestrutura 
ou equipamento do sistema de gestão de resíduos por parte dos utiliza-
dores dos serviços.

2 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 250 a € 1500, 
no caso de pessoas singulares, e de € 1 250 a € 22 000, no caso de pes-
soas coletivas a prática dos seguintes atos ou omissões por parte dos 
utilizadores dos serviços:

a) O impedimento à fiscalização pela entidade gestora do cumprimento 
deste regulamento do serviço e de outras normas em vigor;

b) O abandono de resíduos impedindo a sua adequada gestão;
c) A alteração da localização do equipamento de deposição de resíduos;
d) O acondicionamento incorreto dos resíduos urbanos, contrariando 

o disposto no artigo 17.º deste regulamento;
e) A inobservância das regras de deposição indiferenciada e seletiva 

dos resíduos, previstas no artigo 21.º deste regulamento;
f) O ato de retirar, remexer ou escolher, sem a devida autorização 

da entidade gestora, resíduos urbanos depositados nos equipamentos 
disponíveis para o efeito;

g) O incumprimento do horário de deposição dos resíduos urbanos, 
contrariando o disposto no artigo 19.º deste regulamento;

h) O desrespeito dos procedimentos veiculados pela entidade gestora, 
em situações de acumulação de resíduos, no sentido de evitar o desen-
volvimento de situações de insalubridade pública;

i) A deposição de resíduos de construção e demolição nos equipamentos;
j) Colocar nos equipamentos resíduos distintos daqueles a que os 

mesmos se destinam;
k) Danificar qualquer equipamento destinado à deposição de resíduos 

urbanos.
Artigo 55.º

Negligência
Todas as contraordenações previstas no artigo anterior são puníveis 

a título de dolo e negligência, sendo neste último caso, reduzidos os 
limites mínimo e máximo para metade das coimas previstas nesse artigo.

Artigo 56.º
Processamento das contraordenações e aplicação das coimas
1 — A fiscalização e a instrução dos processos de contraordenação, 

assim como o processamento e a aplicação das respetivas coimas com-
petem à entidade gestora.

2 — A determinação da medida da coima faz -se em função da gra-
vidade da contraordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação 
económica e patrimonial, considerando essencialmente os seguintes 
fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da con-
traordenação, devendo, sempre que possível, exceder esse benefício.

3 — Na graduação das coimas deve, ainda, atender -se ao tempo 
durante o qual se manteve a infração, se for continuada.

Artigo 57.º
Produto das coimas

O produto das coimas aplicadas reverte integralmente para a entidade 
gestora.

CAPÍTULO VII

Reclamações

Artigo 58.º
Direito de reclamar

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante a entidade gestora, contra qualquer ato ou omissão desta ou dos 

respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos ou 
interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações onde os utilizadores podem apresentar as suas re-
clamações.

3 — Para além do livro de reclamações, a entidade gestora dispo-
nibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

4 — A reclamação é apreciada pela entidade gestora no prazo de 
22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva 
fundamentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto na situação 
prevista no artigo 50.º do presente regulamento.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 59.º
Integração de lacunas

Todos os casos omissos são resolvidos pontualmente pela Câmara 
Municipal de Vila Nova da Barquinha nos termos da legislação aplicável.

Artigo 60.º
Resolução alternativa de litígios

1 — Os litígios de consumo no âmbito dos presentes serviços estão 
sujeitos a arbitragem necessária quando, por opção expressa dos utentes 
que sejam pessoas singulares, sejam submetidos à apreciação do tribunal 
arbitral dos centros de arbitragem de conflitos de consumo legalmente 
autorizados.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os utilizadores 
podem submeter a questão objeto de litígio ao CNIACC — Centro 
Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo, sito 
na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Campus de 
Campolide, 1099 -032 Lisboa, telefone: 213847484.

3 — Os utilizadores podem ainda recorrer aos serviços de conciliação 
e mediação das entidades de resolução alternativa de litígios.

4 — Quando as partes, em caso de litígio resultante dos presentes 
serviços, optem por recorrer a mecanismos de resolução extrajudicial 
de conflitos, suspendem -se, no seu decurso, os prazos previstos nos 
n.os 1 e 4 do artigo 10.º da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na redação 
em vigor.

Artigo 61.º
Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no 
Diário da República.

Artigo 62.º
Revogação

Após a entrada em vigor deste regulamento fica automaticamente 
revogado o Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos, Higiene e Sa-
lubridade.

16 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, Fernando Manuel 
dos Santos Freire.

311236217 

 MUNICÍPIO DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 4432/2018

Consulta pública
Carlos Henrique Lopes Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila do Porto;
Torna Público que, em cumprimento da deliberação tomada pela 

Câmara Municipal de Vila do Porto, na sua reunião ordinária realizada 
no dia 19 de março de 2018, os projetos de regulamentos e de tabela 
tarifária infra, atualizados em conformidade com as recomendações da 
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entidade reguladora ERSARA, e dando-se aqui por reproduzidos para 
os devidos efeitos:

I) Projeto de Regulamento do Serviço de Abastecimento Público de 
Água do Município de Vila do Porto;

II) Projeto de Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas 
Residuais Urbanas do Município de Vila do Porto;

III) Projeto de Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Ur-
banos do Município de Vila do Porto;

IV) Tabela Tarifária do Município de Vila do Porto, para os 
Serviços de Abastecimento de Água, Saneamento e de Gestão de 
Resíduos.

Nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 101.º do Novo 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015 de 7 de janeiro, durante o prazo de 30 dias úteis a contar 
da data da publicação de Aviso em 2.ª série do Diário da República, 
estando a proposta do regulamento, disponível nos serviços da Divisão 
Administrativa e Financeira e ainda disponível no sítio eletrónico oficial 
do Município www.cm-viladoporto.pt.

Qualquer pessoa interessada pode apresentar, durante o período de 
consulta pública, por escrito, sugestões sobre qualquer questão que 
possam ser consideradas relevantes no âmbito do presente procedi-
mento, conforme disposto n.º 2 do citado artigo 101.º do Novo Código 
do Procedimento Administrativo, endereçados ao Presidente da Câmara 
Municipal de Vila do Porto, entregues na Secção de Expediente, Largo 
Nossa Senhora da Conceição, 9580-539 Vila do Porto, ou ainda através 
do e-mail: geral@cm-viladoporto.pt.

19 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, Carlos Henrique 
Lopes Rodrigues.

311218949 

 Aviso n.º 4433/2018

Consulta pública
Carlos Henrique Lopes Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila do Porto;
Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada pela 

Câmara Municipal de Vila do Porto, na sua reunião ordinária realizada 
no dia 19 de março de 2018, a 1.ª Alteração ao Regulamento do Cartão 
do Idoso do Município.

Nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 101.º do Novo 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015 de 7 de janeiro, durante o prazo de 30 dias úteis a contar 
da data da publicação de Aviso em 2.ª série do Diário da República, 
estando a proposta do regulamento, disponível nos serviços da Divisão 
Administrativa e Financeira e ainda disponível no sítio eletrónico oficial 
do Município www.cm -viladoporto.pt.

Qualquer pessoa interessada pode apresentar, durante o período de 
consulta pública, por escrito, sugestões sobre qualquer questão que 
possam ser consideradas relevantes no âmbito do presente procedi-
mento, conforme disposto n.º 2 do citado artigo 101.º do Novo Código 
do Procedimento Administrativo, endereçados ao Presidente da Câmara 
Municipal de Vila do Porto, entregues na Secção de Expediente, Largo 
Nossa Senhora da Conceição, 9580 -539 Vila do Porto, ou ainda através 
do e -mail: geral@cm -viladoporto.pt.

19 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, Carlos Henrique 
Lopes Rodrigues.

311219386 

 FREGUESIA DE AMORA

Aviso n.º 4434/2018
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, faz -se público que os trabalhadores, José Manuel Silva 
Santos, Encarregado Operacional, cessou a relação jurídica de emprego 
público por motivo de falecimento, com efeitos a 18 de outubro de 
2017 e Jaime da Silva Barros, Assistente Operacional, cessou a relação 
jurídica de emprego público, por motivo de aposentação, com efeitos 
a 17 de junho de 2017.

20 de março de 2018. — O Presidente da Junta de Freguesia de Amora, 
Manuel Ferreira Araújo.

311222958 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AZUEIRA 
E SOBRAL DA ABELHEIRA

Aviso n.º 4435/2018
1 — Nos termos dos n.os 4 e 5 do Artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na sua redação atual, torna -se público que a 23 de 
fevereiro de 2018, foi homologada pela Senhora Presidente da União 
de Freguesias de Azueira e Sobral da Abelheira, a lista unitária de orde-
nação final dos candidatos ao procedimento concursal de recrutamento 
para o preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria de 
assistente operacional.

2 — Mais se informa que, em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria citada no ponto anterior, a referida lista, agora publicada, se 
encontra afixada, nos locais de estilo, bem como disponível em página 
eletrónica.

Lista Unitária de Ordenação Final
1 — Amílcar Duarte Gomes: 16,00
16 de março de 2018. — A Presidente, Maria Inês Costa Inácio, Dra.

311217174 

 FREGUESIA DE FUNDADA

Aviso n.º 4436/2018

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de um posto de trabalho, em regime de contrato 

de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado
Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberações favorá-

veis do órgão executivo de 4 de dezembro 2017 e em sessão ordinária do 
órgão deliberativo de 13 de dezembro de 2017, que se encontra aberto 
procedimento concursal comum para recrutamento e preenchimento de 
um posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, previsto no mapa de pessoal, desta 
Junta de Freguesia para o seguinte lugar:

1 — Categoria de Assistente Operacional da carreira de Assistente 
Operacional (Coveiro).

2 — Local de Trabalho — Área da Freguesia de Fundada.
3 — Caracterização do posto de trabalho:
Funções constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

referido no n.º 2 do artigo 88.º da mesma lei, bem como proceder à 
remoção de lixos e equiparados, varredura e limpeza de ruas, limpeza de 
sarjetas, remoção de lixeiras e extirpação de ervas, manutenção e arranjo 
de jardins, assegurar a manutenção e limpeza da viatura, colaborar nas 
operações de carga e descarga, abertura e aterro de sepulturas, depósito 
e levantamento de restos mortais.

4 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento de um 
posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na atual redação.

5 — Relativamente à consulta à Entidade Centralizada para consti-
tuição de reservas de recrutamento (ECCRC) nos termos do artigo 4.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22/1, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
foi declarada por esta Entidade, por via e -mail de 31/01/2018, a inexis-
tência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil 
adequado, dado ainda não ter decorrido qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento.

6 — Também, por e -mail de 7/2/2018, foi informado pelo INA, 
não existirem trabalhadores em situação de valorização profissional 
com o perfil acima identificado, em cumprimento do artigo 34.º da Lei 
n.º 25/2017, de 30/5.

6.1 — Nível Habilitacional — Escolaridade Obrigatória (4.ª classe 
para indivíduos nascidos até 1 de janeiro de 1967, 6.º ano de escolaridade 
para os nascidos entre esta data e 1 de janeiro de 1981 e o 9.º ano de 
escolaridade para os nascidos após janeiro de 1981);

Não existe possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional de acordo com a alínea a) do n.º 1, 
do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

7 — Requisitos de Admissão — Poderão candidatar -se todos os in-
divíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das 
candidaturas, reúnam os seguintes requisitos de admissão:

7.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;


